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t,
O Dr. GEORGE MARMELSTEIN LIMA, Juiz Federal da 3" Yara, da Seção Judiciária do Estado

do Cearâ, por nomeação legal, etc.

MANDA a qualquer Oficial de Justiça deste Julzo Federal, a quem o presente for apresentado, que,

em seu cumprimento, CITE e INTIME, na pessoa de seu representante legal:

MUNICÍPIO DE ITAITINGA, pessoa jurídica de direito
público, inscrito no CNPJ sob o no 41.563.62810001-82, com sede na Avenida Cel.
Virgílio Távora, n" 1710, Centro, CEP: 61880-000, endereço eletrônico
pro curadori a @itaitin ga. ce. g ov. br,

de todo o conteúdo da ação ordinária proposta e do despacho nela proferido,para que
promova, a SUSPENSÄ,O ¿o procedimento licitatório de Tomada de Preços n" 2023.07,013,
até que o Município de ltaitingalCE, retifïque o Edital respectivo, para que nele passe a
constar que também poderão ser habilitadas as empresas com registro no CAU - e com
profissionais registrados no CREA ou CAU, nos termos da presente decisão (de forma a

preservar os atos administrativos até aqui praticados no âmbito daquele certame) e o

republique.T[do conforme cópias em anexo.

CUMPRA-SE, obseruadas as disposições legais, cientificando o réu, desde logo, que dispõe do

prazo de 30 (trinta) dias úteis para contestar a presente ação, consoante dispõem os arts. 183 c/c

335, do Código de Processo Civil/2015. EXPEDIDO nesta cidade de Fortaleza.

VICTOR CÉS¡,N FALCÃO VIANA
Diretor de Secretaria da 3" Yaru

Obs.: Expediente assinado de ordem pelo servidor abaixo

Para verifïcar o conteúdo da petição inicial, utilizar o número e o endereço abaixo.

Petição Inicial: 24011616481 6444000000320007 I 3
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STRVICO PÚBIICO FEDERAT

Consðlho de Arquitetura e Urbanismo do Ceará

-

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA 

-A 
VARA FEDE

seçÃo ¡uorc¡ÁRrA DE rrArrrNcn- cennÁ

CoNSELHO DE ARQUTTETURA E URBANTSMO DO ESTADO DO

CelnÁ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o no L4.929.25210001-

04, com sede à Rua do Rosário, no 77, salas 702-705, Centro, Fortaleza/C9, CEP

60,055-902, através de seu patrono devidamente constituído, conforme procuração

anexa aos autos, vem, a presença de V. Excelência, propor a presente

AçÃo crvrL pÚBLrcA c/c rurELA DE URGÊ¡¡c¡n

Em fäce do MUNICÍpfo oe ITAITINGA, pessoa jurídica de direito

público, inscrito no CNPJ sob o no 41.563.628/0001-82, com sede na Avenida Cel.

Virgílio Távora, rìo L7tO, Centro, CEP: 61880-000, endereço eletrônico

procuradoria@itaitinga.ce.gov,br, pelos fatos e fundamentos expostos a seguir:

1. NOTTFTCeçöeS/¡NrrMAçöES/ PU BLrCnçöeS

Requer a V, Exa. que todas as notificações, intimações e/ou

publicações de todos os atos do processo, sejam remetidos exclusivamente em nome

de BRUNO ARAÚJO MAGALHÃES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/CE

sob o no 40.825, com endereço de e-mail j.t¿tidico@brunoaraujq.acj-v*þt/ com endereço

profissional à Rua do Rosário no 77, Edifício Comandante Vital Rolim, sala 703, Centro,

CEP: 60055-090, Fortaleza/C9, sob pena de nulidade,

úor I

)

(
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo dn Ceará

i.,,, ft ci2. DOS FATOS

Em 14 de novemb ro de 2023, a Comissão Permanente de Licitação do

Município de ltaitinga/CE, deu início ao certame licitatório ModalidadeTomada de Preço,

do tipo Menor Preço global, Contratação sob o Regime de Execução Indireta,

empreitada por Preço Unitário, de no 2023,07.0t3 TP, onde o objeto a contratação de

empresa para pavimentação em pedra tosca na Rua Francisco Lima Assunção no Bairro

Riachão, Município de ltaitinga/Ce.

No edital, há alguns pontos que ultrapassam as margens legais,

restringindo drasticamente a competitividade, ao qual devem, necessariamente, ser

revistos.

O edital está exigindo nos itens 4.4, 4.4.L e 4.4'2, referentes à

Qualificação Técnica, que as empresas licitantes e o seus respectivos responsáveis

técnicos demonstrem possuir registro junto ao CREA - Conselho de Engenharia e

Agronomia, senão vejamos :

s,+, *turun À Quru;rtcnçAotfct'¡lc¡ r cnpmmeçAo FRtflssloNAt:
4.4,1. Cêrtldãs de fleBlstro ia pe*oa Jurfdlra expedida pelo Conselho ftåg,ünðl de Engenharia e Agrot*mla * CREA,

Ênì qus cÕnsts nr goãdto de respon*dvcl tdcnlco pelo mënos um tétnlco Profl¡slonsl de nÍvel superior habilita¡lo ng

área de engenharip civìl'
4,d,1, Comlrovação dE quê ä em¡)resð polsul *m seu QUASRT PIRMAI'IENTË, na d*ta Frevi$la para a entr*ga dos

envelopel, proflsslun*l ds nfvel ruperlor, detentor de Atestador de Resprnsabilidade Téc;nica fornecfdos por pessså$

jurfdtcar de dlrene púÞllco ou privado, dÊvidärflenl€ registrado, acoryrpanhado da re:Pectlv¡ certÍdãs de Acervo

Té'cnfuo l{AT} nrnitkjo por quaÌquer urna da¡ regÌöes do CfrtÂ, comprovando a execuç$u, pelo proflssional lndicado,

de servlços de car¡cterlstlc*s sernelhanter e de complexldade tecnolôgtcal e opararlonalr equivalentes ou luperiore$

ås p*rcelas de rnatcr releyåncla tÉcnica su v¿lor slcnìficalivo desta licitação, üual selal

Tais exigências implicam em ofensa ao princípio da ampla

concorrência, uma vez gu€, limita a participação no ceftame de empresas e

profissionais arquitetos e urbanistas que possuam registro no Conselho de Arquitetura

e Urbanismo do Estado do Ceará, malferindo, portanto, violando o artigo 3o da Lei

8.666/93 e a Resolução no 2L do CAU/BR,

Por essa razão, não restou outra alternativa, senão socorrer-se do

judiciário, buscando garantir a participação dos Arquitetos e Urbanistas no aludido

edital, por ser medida de direito e justiça,

3. PRELIMINARMENTE

3.1 DA ADEQUAçÃO OA VrA ELETTA

A partir da Constituição Federal de 1988, os chamados interesses

difusos e coletivos tiveram a sua proteção alçada ao status constitucional.

t

Conselho de Arquitetura e lJrbanismo do Ceará' CAIJCII
Iìr-ra do Rçsár'io,77, Èclificio Conranclante Vital Rolin:, saia 703, Centt'o ICISP: ffi055-090 F'ortalcza/Clti

www.cauoe.gov.br I arenciilnenrt¡(ercauce.¡¡ov.br I tl5 3055-6440 | CNPJ: 14.929.25210001-04

2t9
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Ceará

Em busca de proteger e dar alcance a estes direitos, veio a ação

pública como maneira de garantir a prestação jurisdicional quando ameaçados

violados os interesses difusos e coletivos, uma vez que o sistema processual do Código

de Processo Civil atende, tão somente, a tutela jurisdicional individual.

Nesse sentido, a Lei no 7.347/Lggs/ vem dispondo em seu artigo 1o

Art, 10 Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação

popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais

causados: (Redação dada pela Lei no 12.529, de 2011).

t.,.1
IV - a qualquer outro interesse difuso ou colet¡vo, (Incluído pela Lei no

8.078 de 1990)

Nota-se que o presente caso é um exemplo típico de tutela coletiva,

pois trata-se da coletividade de arquitetos que vão participar do certame sem ter

garantido seu direito ao piso salarial da categoria.

Assim sendo, a Ação Civil Pública é o mecanismo único disponibilizado

para tutelar os valores mais significativos da sociedade e que dizem respeito, a um só

tempo, a toda a coletividade.

3.2 DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM

A presente ação civil pública tem por objetivo proteger os interesses

coletivos dos Arquitetos registrados no CAU/CE, de práticas restritivas e

discriminatórias ao acesso no mercado de trabalho, que poderão ser reiteradas se não

forem tomadas as medidas judiciais peftinentes.

Faz-se importante salientar que os Conselhos de Fiscalização

Profissional são Autarquias Federais que, conforme dicção da Lei no L2.378, de 31 de

dezembro de 2010, têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da

profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética

e disciplina da classe, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da

arquitetura e urbanismo.

Assim, a judicialização de demanda que vise ao cumprimento de

normas constitucionais, como a não discriminação ao acesso no mercado de trabalho,

bem como a coibição de práticas pela Administração Pública que ferem os princípios

basilares do Direito Administrativo, como os da legalidade, da isonomia e da

competição, alude à necessidade de tutela a interesse coletivo, devendo esta Autarquia

judicializar demanda que atenda, de maneira coletiva, os direitos dos profissionais

registrados.

t
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Conselho de Arquitetura e Urbanismo do (eafá

lq PL
Nesse sentido, a Lei Federal no L2.378/20LO conferiu competência

Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal a atuarem em

prol da profissão, intervindo inclusive no interesse dos próprios profissionais, conforme

se observa:

Art, 24, Ficam criados o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -
CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do

Distrito Federal - CAUs, como autarquias dotadas de personalidade
jurídica de direito público, com autonomia administrativa e financeira e

estrutura federativa, cujas atividades serão custeadas exclusivamente
pelas próprias rendas, 5 10 O CAU/BR e os CAUs têm como função

orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e

urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina

da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo

aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo,

AÉ.34. Compete aos CAUS:

t...1 II - cumprir e fazer cumprir o disposto nesta Lei, no
Reg¡mento Geral do CAU/B& nos demais atos normativos do
CAU/BR e nos própr¡os atos, no âmbito de sua competência."
(grifos nossos).

O CAU/CE, diante disso, tem a obrigação de fazer cumprir a Lei no

L2.378/20t0, bem como, da Resolução no 21 e 51 do CAU/BR, ao qual dispõem sobre

as atividades e atribuições privativas ao exercício pelos Arquitetos e Urbanistas. Assim,

uma vez que a presente ação discute limitação feita por certame licitatório, que está

em contrariedade com o disposto nas supracitas normas, é notório que o caso em

questão configura legítimo interesse coletivo, legitimando o CAU/CE a postular em juízo

em representação dos profissionais Arquitetos e Urbanistas registrados.

4. DO DIREITO

4.1 DAS ATRTBUTçöeS OOS ARQUTTETOS E URBANTSTAS

Trata-se de ceftame licitatório Modalidade Tomada de Preço, do tipo

Menor Preço global, Contratação sob o Regime de Execução Indireta, empreitada por

Preço Unitário, no 2023.07.OL3 TP, cujo objeto é a contratação de empresa para

pavimentação em pedra tosca na Rua Francisco Lima Assunção no Bairro Riachão,

Município de ltaiti nga/Ce.

Entre as atividades que deverão ser exercidas para a execução do

objeto, estão aquelas que são de competência e atribuição dos Arquitetos e Urbanistas,

nos termos da Lei no L2,37812010, senão vejamos:

Art. 2o As atividades e atribuições do arquiteto e urbanista consistem emi

f...1 XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalação e
serviço técnico.

I
{
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Conselhu de Arquitetura e Urbanismo do Ceará

Dispondo ainda de forma mais detalhada acerca das atribuições dos

Arquitetos e Urbanistas, no art, 3o da Resolução de no 2L de 2012 do CAU/BR, traz os

seguintes termos:
Art, 30 Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido

em Resolução própria do CAU/BR' as atribuições profissionais dos

arqu¡tetos e urbanistas serão representadas no Sistema de Informação e

Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU) através

das seguintes atividades:

(.,,)

z. execuçÃo

2.r. ARQUTTETURA oas eorr¡ceçöes

2.1.1. Execução de obra;

2.1,2. Execução de reforma de edificação;

2.2. SISTEMAS CONSTRUTIVOS E ESTRUTURAIS

2.2.1. Execução de estrutura de madeirai

2,2.2. Execução de estrutura de concreto;

2.5. INSTALAçöES E EQUIPAMENTOS REFERENTES À
ARQUITETURA

2.5.1. Execução de instalações hidrossanitárias prediais;

2.5.2. Execução de instalações prediais de águas pluviais;

2.5,3, Execução de instalações prediais de gás canalizado;

2,5.4, Execução de instalações prediais de gases medicinais;

2.5.5. Execução de instalações prediais de prevenção e combate a
incêndio;

2.5.6. Execução de sistemas prediais de proteção contra incêndios
e catástrofesi

2.5.7. Execução de instalações elétricas prediais de baixa tensão;

Tendo em vista que o objeto da licitação se destina a executar a

pavimentação em pedra tosca na Rua Francisco Lima Assunção no Bairro Riachão,

Município de ltaitinga/CE, verifica-se que os Arquitetos e Urbanistas são profissionais

competentes para a realização de parte das atividades necessárias à execução do

objeto, vez que possuem atribuição de execução de obra, reforma de edificação,

estrutura de concreto e instalações elétricas, portanto, aptos para concorrera licitação.

Assim, uma vez constatada a competência e atribuição dos Arquitetos

e Urbanistas para desempenhar as atividades necessárias à realização do objeto, certo

é que estes profissionais deverão ser possibilitados de participar do aludido certame,

sob pena de contrariar a Lei 8.666/93, conforme se verá no tópico seguinte,

iqt/

/
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Conselho de ,{rquitetura e Urbanismo do teará

4.2DlveonçÃo A LrMrrAçÃo on AMPLA coNcoRRÊt¡cra

Nos termos do artigo 3o da Lei no 8.666/93, que institui normas para

licitações e contratos da Administração Pública, a licitação "destina-se a garantir a

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos".

Nesse sentido, o 510 do mesmo dispositivo veda qualquer critério que

venha restringir o caráter competitivo do certame:

Art, 30 [,.,] 51o É vedado aos agentes públicos: I - admitir, prever, inclu¡r

ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter compet¡tivo,

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos

55 5o a 12 deste art¡go e no art, 3o da Lei no 8,248, de 23 de outubro de

199 1;

Ao contrário do disposto, o edital de Tomada de Preço do Município

Itaitinga/CE, no 2023.07.013 TP, do tipo Menor Preço, em suas cláusulas 4.4,4,4.L e

4.4.2, trouxeram exigências que afetam a ampla concorrência do certame, senão

vejamos:

4.4. ftÊL4TffA À qUm'r$AçAO TfçNlçA e Cnrnctr*çAo PRoFlsSloNALr

4.4,1. C*rtldilo dr R*glsgo da pðrsûä lurfd¡rä expedlda pelo Conselho Reglon¿l de Ëngenharia e Agronomla * CBEA,

Êm qúe ronst€ no qu*dro de rasponsivel têcnlco pelo nrenos um tåcrtlco Proftsslonal de nivel sul]8rior habillt¡do na

¿ire¿ de ongenharia tlvil.
4,4,1, Çomprsvaçðo de que ã èÿilprÊsït possul em snu QUÅ0RQ PSRMÄNENTE, ña dãtq flrevlsta para a entrega dos

envelopes, proflrilorrel da nlvel supertor, detqntÐf de Atestados de Berpontabilidad* Técniea fornecidos p0Ì pess0äs

jurfdlcâs de dlreftç ptiblico ou privado, devidämentü ¡eËlstrarlo, aconrpanhado da respectlva Gartidåo de Acervo

TÉcnlco (CAT) er¡litlrtç Bor qualeluer uma das reglöes do ClìËÂ, conrprovando a execuçäo, pelo proflsslonal Ìndlcado,

de serviçoc de caracterlstlcas semelhanter e de compìexldade tecnol6gfca e op*raclonals equivalentes ou 5u¡reriorel

às pareela* de malor relnvåneia tåcnica ou valor tignlficativo desta licitaçäs' Qu*l seia;

Veja que ao referir-se que apenas as empresas licitantes façam prova

de registro de junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, bem

como a necessidade de ter em seu quadro responsável técnico com formação em

Engenharia Civil, estar-se-ia exclu¡ndo do aludido ceftame os Arquitetos e Urbanistas,

que detém competência para exercer as atividades que serão necessárias para

Conselho cle Arquitetura e [Jrbanismo do Ceará - CAUCE
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execução do projeto de pavimentação em pedra tosca na Rua Francisco Lima Assu

no Bairro Riachão, Município de Itaitinga/CE,

Note-se que tal previsão implica em ofensa ao princípio da ampla

concorrência, vez que delimita que apenas uma classe profissional específica possa

participar do certame, embora outros profissionais tenham também qualificação técnica

para exercer as atividades necessárias à execução do objeto do ceftame.

Tal equívoco não só prejudica toda uma classe profissional que detém

direito e competência para participar do certame, mas também de toda a sociedade,

uma vez que a exclusão destes poderá não ocasionar a seleção da proposta mais

vantajosa para a administração.

Por essa razão, deverão ser anuladas todas as fases já ocorridas do

processo de licitação da Tomada de Preço do Município de ltaitinga/CE, no 2023.07.013

TP, do tipo Menor Preço, em viftude da nulidade das cláusulas 4.4,4'4.L e 4'4'2, uma

vez que restringem a participação de Arquitetos e Urbanistas, em contrariedade ao

princípio da ampla concorrência, a fim de que se possibilite a padicipação dos

profissionais da classe, inscritos no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, por

ser medida de direito e justiça,

4.3 DO NECESSÁRIO CONTROLE DO JUDICIÁRIO

Cumpre salientar que apesar de ser de competência da Administração

Pública o exercício do controle quanto à justiça e avaliação dos termos da contratação,

esta última, valendo-se de suas prerrogativas, não pode desobedecer a legislação,

olvidando-se de realizar contratações de maior interesse às necessidades públicas,

Por tais razões, é imoerioso o afastamento das cláusulas

Urbanistas no certame.

Importante reiterar que não se questiona o caráter imperativo do

Edital Público no certame licitatório, entretanto, ao vislumbrar irregularidades e/ou

ilegalidades advindas da Administração Pública, quando do fazimento do processo

licitatório e, consequentemente, da norma editalícia, resta como dever do Poder

Judiciário intervirde modo a coibira afronta aos princípios que conduzem a atuação da

Administração.

5. DA TUTELA PROVISóRIA DE URGÊNCIA

Conselho de Arquitetura e l.Jrbanismo do Ceará - C,A'UCE
Iìua clo Rosíu'io, 77, Lìctifïcio Cornandante Vital Rolinl, sala 703, CenÍo I Ctle: 60055-090 F'ortaleza/CFi
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Por tudo o quanto se disse linhas acima, a concessão de medi

suspensiva ativa de urgência, na hipótese dos autos, afigura-se como imprescindível,

uma vez que a não concessão da tutela provisória requerida acarretará prejuízos

irreparáveis.

Sobreleva aduzir que a aberLura dos envelopes do aludido certame foi

realizada no dia 14 de novembro de2023, conforme consta no Portal de Licitações do

Tribunal de Contas do Ceará (hlJps:l/mu-niçioios-

licitaEqes,tce.ce.çov, br/index, php/licitacao/detalhes/proc/Z23714lliçit/ 163620 ),

portanto, a demora na concessão da tutela requerida, fará com que o certame venha

prosseguir normalmente e eventualmente vindo até a se encerrar através da

adjudicação do objeto, o que, caso ocorra antes da concessão da liminar, renderá

ensejo à extinção da ação por falta de interesse processual superveniente, em face do

fato consumado, prejudicando a devida prestação jurisdicional,

Poftanto é imperioso o deferimento do pedido de liminar, a fim de que

o ceftame seja gg!iæ!!l¡g, até ulterior decisão do juízo acerca do mérito da questão.

Por outro lado, diante de todo o amparo jurídico na lei, observa-se a

verossimilhança das alegações, Portanto, uma vez comprovada a verossimilhança

das alegaçöes, bem como o perigo de dano com a urgência da medida que Se

necessita, faz-se mister o deferimento do pleito em questão.

6. DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer-se a V. Exa., prolação de decisão judicial para

o fim de

1) Determinar a distribuição da presente ação e seu respectivo despacho inicial em

REGIME DE URGÊNCIA;

2) Conceder in initio litis et inaudita altera pars, liminar para fins de determinar a

suspensão do certame licitatório na modalidade de Tomada de Preço do

Município de ltaitinga/CE, no 2023.07.0t3 TP, do tipo Menor Preço, publicado

pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itaitinga/CE,

até ulterior deliberação pelo juízo;

3) Determinar a intimação da parte ré, no sentido de que tome ciência dos

termos da liminar deferida e, por conseguinte, adote providências

necessárias ao seu fiel cumprimento de forma integral imediatamente, após que

t

Conselho cle Arquitetura e urbanismo do Ceará - CAIJCE
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este tome ciência independentemente do me o ao qua houvera a cientifi

da medida deferida, até ulterior de iberaçã o deste ínclito Juizo, bem como, ue

seja citado para apresentar contestação no prazo legal;

4) Determinar a intimação do(a) Douto(a) Membro do Parquet Federal;

5) Julgar procedente a presente Ação Civil Pública, a fim de anular todas as fases

já ocorridas do certame licitatório na Tomada de Preço do Município de

Itaitinga/Cl, no 2023.07,013 TP, do tipo Menor Preço, publicado pela Comissão

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE, até ulterior

deliberação pelo juízo, declarando a nulidade de cláusulas 4,4, 4'4.t e 4.4'2,

uma vez que restringem a participação de Arquitetos e Urbanistas, em

contrariedade ao princípio da ampla concorrência, determinando-se, ainda, a

republicação do edital, dessa vez, possibilitando a participação dos

profissionais da classe, inscritos no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

6) Subsidiariamente, na mais remota hipótese que este D. Juízo venha a inclinar-

se pelo indeferimento do pedido retro, o que não se acredita, então requer a

anulação do certame, bem como a republicação do edital retificado observando

as razões que levaram a r, anulação,

Dá-se a presente ação o valor de R$ 1.000,00 (mil reais)

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, nesta data de protocolo

BRUNO ARAÚJO MAGALHÃES

oAB/CE - 4O.A2s

q/l 'l

t
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I
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DECIS^Ã.O

RELATÓRIO

Trata-se de Ação Civil Pública movida pelo CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO
DO ESTADO DO CEARÁ CONTTA O MUNICÍPIO DE ITAITINGA.

Aduz o promovente que, em 14/1112023, a Comissão Permanente de Licitação do Município de

Itaitinga/CE, deu início ao certame licitatório na Modalidade Tomada de Preço, do tipo Menor
Preço global, para a Contratação sob o Regime de Execução Indireta, empreitada por Preço

Unitário, de n' 2023.07.013 TP, cujo objeto é a contratação de empresa para pavimentação em

pedra tosca na Rua Francisco Lima Assunção, no Baino Riachão, Município de ltaitinga/CB.

Alega-se que o edital transborda a legalidade, restringindo drasticamente a competitividade ao

exigir nos itens 4.4,4.4.I e 4.4.2, referentes à Qualificação Técnica, que as empresas licitantes e
seus respectivos responsáveis técnicos demonstrem possuir registro junto ao CREA - Conselho de

Engenharia e Agronomia. Argumenta-se que isso viola o art. 3o da Lei 8.666193, da Lei
12.378/2010 e as Resoluções no 2l e 5I do CAU/BR, já que as atividades que deverão ser exercidas

para a execução do objeto incluem aquelas que são de competência e atribuição dos Arquitetos e

Urbanistas.

Argui-se que os Arquitetos e Urbanistas são profissionais competentes para a realização de parte

das atividades necessárias à execução do objeto,umavez que possuem atribuigão para execução de

obrao reforma de edificação, estrutura de concreto e instalações elétricas, portanto, aptos para

concorrer à licitação.

Afirma-se que é essencial a intervenção do Judiciário para assegurar a legalidade e a moralidade

administrativa, conigindo possíveis desvios ou abusos de poder por parte da administração pública,

por ser imperioso o afastamento das cláusulas previstas na norma editalícia que restringem a

participação dos Arquitetos e Urbanistas no certame.

Expostos os fatos e fundamentos jurídicos do pedido, requer-se:

a) A concessão de medida liminar com o propósito de determinar a suspensão da licitação na

modalidade de Tomada de Preço do Município de ItaitingalCE, n' 2023.07.013 TR do tipo Menor
Preço, publicada pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Itaitinga/CE,

até ulterior deliberação pelo juízo;

b) A procedência do pedido a fim de anular todas as fases já ocorridas no referido certame

licitatório, declarando a nulidade das cláusulas 4,4, 4.4.1 e 4.4.2, uma vez que restringem a

participação de Arquitetos e Urbanistas, determinando-se a republicação do edital, dessa vez,

possibilitando a participação dos profissionais da classe, inscritos no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU.

Anexam-se documentos.
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É o relatório. Decido.

r(u
FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, considerando os aspectos formais e a legitimidade ativa, observa-se que a petição

inicial apresentada pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Ceará (CAU/CE) está em

conformidade com as normativas do Código de Processo Civil e da Lei de Ação Civil Pública.

O Código de Processo Civil estabelece duas formas de tutela de cognição sumária: a urgência
(cautelar ou satisfativa) e a evidência, ambas podendo ser requeridas antecipadamente ou

incidentalmente. Para a concessão da tutela de urgência, é necessário que existam elementos que

demonstrem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo.

Os requisitos para o deferimento da tutela de urgência estão elencados no art. 300 do CPC, que

assim dispõe:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a

probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

$ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou

fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução

ser dispensada se a parte economicamente hipossufìciente não puder oferecê-la.

$ 2" A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

$ 3" A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de

ineversibilidade dos efeitos da decisão.

No caso em tela, o cerne da questão é a legalidade do edital de licitação na modalidade de Tomada

de Preço do Município de ItaitingalCB, número 2023,07.0I3 TR do tipo Menor Preço. O CAUCE
contesta esse edital, publicado pela Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de

Itaitinga/CB, alegando que a exigência de registro no CREA para as empresas e profissionais
participantes exclui os registrados no CAU. Essa exigência, segundo o CAUCE, viola a legislação e

os princípios da igualdade de oportunidades e competitividade, prejudicando arquitetos e urbanistas

e limitando a participação justa no processo licitatório.

Em uma análise prévia dos documentos anexados e sem a prévia oitiva da parte requerida, verifrca-

se uma clara existência de erro material no instrumento convocatório do procedimento licitatório.

Com efeito, o advento da Lei n' 12.378/10 (que regulamenta o exercício da Arquitetura e

Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de

Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs; e dá outras providências)

alterou a denominação e a abrangência do CREA, conforme se observa:

"Art. 65. Os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREAs passam a se

denominar Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia - CREAs."

Desse modo, os arquitetos e urbanistas passaram a ser ftscalizados por um Conselho distinto, o

CAU, autarquia criada a partir da supracitada lei.

Observa-se que o edital ora impugnado, ao tratar dos requisitos de habilitação dos concorrentes,

https:/þj e j fce j us.brþj e/Painel/painel-usuario/documentoHTML.seam...
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traz a seguinte redação:

4.4.1. Certidão de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de

Agronomia - CfuEA, em que conste no quadro de responsável técnico pelo menos um

profissional de nível superior habilitado na área de engenharia civil.

4.4.2. Conprovação de que q empresa possui em seu QUADRO PERMANENTE, na data prevista
para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior, detentor de Atestados de

Responsabilidade Técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

devidamente registrado, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico GAD emitido
por qualquer uma das regiões do CREA, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de

serviços de características semelhantes e de complexidade tecnológicas e operacionais

equivalentes ou superiores às parcelas de møior relevância técnica ou valor significativo desta

licitação,

Nesse sentido, não há dúvida que o Município aludiu à redação antiga da Lei no 5.194166,

expressamente alterada pela lei posterior Lei no 12.378110, que prevê que o profissional de

arquitetura tem as seguintes atribuições:

ArL 20_ As atividades e atribuições do arquiteto e urbønista consistem em:

I - supervisão, coordenação, gestõo e orientação técnica;

II - coleta de dados, estudo, planejamento, projeto e especificação;

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;

IV - qssistência técnica, qssessoria e consultoria;

V - direção de obras e de serviço técnico;

VI - vistoria, perícia, avaliação, monitoramento, laudo, pqrecer técnico, auditoria e arbitragem;

VII - desempenho de cargo efunção técnica;

VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universitária;

IX - desenvolvimento, análise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle de

qualidade;

X - elaboração de orçamento;

XI - produção e divulgação técnica especializada; e

XII - execução,fiscalização e condução de obra, instalação e serviço técnico'

Parágrafo único. As atividades de que trøta este ørtigo aplicam-se aos seguintes cømpos de

atuação no setor:

I - da Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de proietos;

II - da Arquitetura de Interiores, concepção e execuçdo de proietos de ambientes;

III - dø Arquitetura Pøisagística, concepçõo e execução de projetos para espaços ex,ternos, livres e

t
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abertos, privados ou publicos, c0m0 porques e praças, considerados isoladamenle 0u em sisÍemiqs,

dentro de várias escalas, inclusive a territorial,

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arquitetônico, urbanístico,
monumentos, restauro, práticøs de projeto e soluções tecnológicas para reutilização,
reconstrução, preserÿação, conservação, restauro e valorização de edificações, conjunto; ,e

cidades;

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento Jísicolewitoriø|, planos de intervenção no

espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sístemas de infraestrutura,
saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural,
scessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento,

remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho

urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e regional,
assentamentos humønos e requalificação em áreas urbanas e rurais;

VI - da Topografia, elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a
realização de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, þto-interpretação, leiturø,

interpretação e análise de dados e informações topográJìcas e sensoriamento remoto;

VII - da Tecnología e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção, patologias
e recuperações;

Wil - dos sistemas construtivos e estruturais, estruturas, desenvolvimento de estruturas e

aplicação tecnológica de estruturas ;

IX - de instalações e equipamentos referentes à arquitetura e urbanismo;

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climóÍicas,

acústicas, Iumínicas e ergonômicas, para a concepção, organização e construção dos espaços;

XI - do Meio Ambiente, Estudo e Avaliação dos Impøctos Ambientais, Licenciamento Ambiental,

Utilização Racional dos Recursos Disponíveis e Desenvolvimento Sustentável.

A jurisprudência ao analisar situações análogas tem reforçado o entendimento de que a imposição

de vinculação a um conselho específico, quando a atividade pode ser exercida por mais de um tipo
de profissional, é considerada ilegal. Nesse sentido:

PROCESSO CNIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREGAO. ACOMPANHAMENTO DE
PROFISSIONAL. ATIVIDADE DE ARQUITETURA E URBANISMO. FISCALIZAÇÃO. CAU.
LEI 12.378/10. TUTELA DE URGÊNCIA. DEFERIMENTO. 1. O Edital Pregão Presencial no

014-0312019 contempla atividades que, ao que parece, não poderiam ser enquadradas como de

serviços comuns (Evento 1 - PROCADM6). Portanto, não parece que a execução dos serviços

objeto do pregão, em razão de sua relevância, pudesse ser realizada sem o acompanhamento de

profissional qualificado. 2. As atividades a ser desenvolvidas coadunam-se com o ofício dos

profissionais vinculados ao CAU. Com o advento da Lei n' 12.378/10, cujo papel foi regulamentar

o exercício da Arquitetura e Urbanismo, o alcance do CREA foi reduzido, conforme se observa do

art.65, que aduz que "os Conselhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREAs
passam a se denominar Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia - CREAs". Desse modo,

os arquitetos e urbanistas passaram a ser fiscalizados por Conselho distinto, o CAU, autarquia

criada apartir da supracitada lei, a qual inclusive descreveu no art.2o as atividades e atribuições do

arquiteto e urbanista, que coadunam com o objeto do certame. 3. Ofende a legislação e limita o

https:/þjejfce jus.br/pje/Painel/painel-usuario/documentoHTML.seam,.'
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alcance do edital a imposição de que a empresa e 0 profissional habilitados devam estar

especificamente vinculados ao CREA. Importante destacar, ainda, que o art. 30 da lei de lic.itaçp,gs

fala que "a documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-â" ao "registro ou inscrição'iià
entidade profissional competente" (inciso I), sendo, portanto, ilegal a exigência de vinculação a um

específico conselho quando a atividade pode ser exercida por mais de um tipo de profissional.
(TRF-4 - AG: 50036667120204040000 5003666-71.2020.4.04.0000, Relator: VANIA HACK DE
ALMEIDA, D ata de Ju I game nto : 3 0 I 0 6 I 202 0, TERCEIRA TURMA)

É oportuno salientar, ademais, que as obras licitadas para a pavimentação no Município de

Itaitinga/CB, conforme descrito no edital, configuram-se como medida de interesse público.

Todavia, a adequação do instrumento convocatório, além de não representar prejuízo à obra em sio

ainda poderá possibilitar uma maior competição, o que representa, por si só, a satisfação do

interesse público.

Ademais, análise do caso demonstra a existência da probabilidade do direito, vmavez que o edital

de licitação parece violar legislações específicas ao exigir registro exclusivo no CREA para

atividades que também são competência dos profissionais registrados no CAU. Essa contrariedade

a Lei no 123782010 estabelece um ftindamento sólido para reconhecer a probabilidade do direito.

Além disso, o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo é evidente. A continuidade do

processo licitatório sem correção do edital pode resultar na formalizaçáo de contratos com base em

premissas ilegais, gerando prejuízos irreparáveis tanto para profrssionais excluídos quanto pa,ra a

administração pública. Assim, a urgência em suspender o certame é justificada para evitar tais

danos e assegurar a integridade do processo.

Diante desse contexto, a melhor solução para o presente caso é a suspensão do certame para

retifrcação do edital, de modo que nele passe a constar que também poderão ser habilitadas

empresas com registro no CAU - e com profissionais registrados no CREA ou CAU.

Ante o exposto, DEFIRO o pedido liminar para fins de determinat a SUSPENSÃO do

procedimento licitatório de Tomada de Preços n'2023.07.013, até que o Município de ItaitingalCE,
retifrque o Edital respectivo, para que nele passe a constar que também poderão ser habilitadas as

empresas com registro no CAU - e com profrssionais registrados no CREA ou CAU, nos termos da

presente decisão (de forma a preservar os atos administrativos até aqui praticados no âmbito

daquele certame) e o republique.

Intimem-se em regime de urgência - PLANTÄO.

Citem-se.

Vistas ao Ministério Público.

Fortaleza(CE), data validação no sistema.
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